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PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 

DECISÃO:
Vistos. 
Trata-se  de  embargos  de  declaração  interpostos  pelo  Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB), contra a decisão 
monocrática  pela  qual  deferi,  liminarmente,  o  pedido  de  suspensão, 
deduzido pela Procuradoria-Geral da República, com relação a decisões 
judiciais  que  autorizaram  o  destaque  de  honorários  advocatícios 
contratuais, em precatórios expedidos pela União, para o pagamento de 
verbas de complementação do FUNDEF.

Asseverou o embargante que referida decisão padeceria de omissão, 
ao  deixar  de  considerar,  no  caso,  a  necessária  incidência  da  Súmula 
Vinculante nº 47, e, também, de contradição, ao não efetuar a distinção 
entre ações individuais conduzidas por advogados privados e execuções 
decorrentes de título coletivo, destacando que toda a jurisprudência sobre 
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a matéria foi formada a partir de ações individuais. Configura igualmente 
omissão,  o não pronunciamento sobre essa necessária diferenciação de 
tratamento,  que  deve  ser  feita  em  situações  que  são  efetivamente 
distintas.

Há,  ainda,  omissão,  no  tocante  à  preservação  das  situações 
juridicamente  já  consolidadas,  ressaltando-se  que  não  pode  a  decisão 
embargada atingir processos em que já ocorreu o trânsito em julgado da 
decisão que se pretende suspender.

Postulou, assim, a revogação da aludida liminar, ou, então, que seja 
aplicado tratamento distinto, em relação a execuções baseadas em títulos 
decorrentes  de  ações  individuais  conduzidas  por  advogados  dos 
municípios, bem como afastada sua incidência em ações individuais com 
ordem de expedição de precatório já cumprida.

É o relatório.
DECIDO:
De fato, padeceu a decisão embargada de omissões, na medida em 

que não fez a necessária distinção entre situações decorrentes de ações 
individualmente propostas por entes públicos, daquelas decorrentes de 
mera execução da aludida ação coletiva, ajuizada pela ora embargada.

E, ainda, ao não excluir de sua incidência, as ações já transitadas em 
julgado,  que  ensejaram  a  expedição  de  ordens  de  pagamento  de 
honorários, em favor dos respectivos advogados, que as patrocinaram.

Não ocorreu, contudo, a apontada vulneração ao verbete da súmula 
vinculante nº 47, desta Suprema Corte, pois a suspensão em questão não 
obstou o direito dos advogados em receberem os honorários arbitrados 
em  seu  favor,  apenas  suspendendo,  temporariamente,  seu  pleno 
exercício.

Assim, recebo, em parte, com efeitos modificativos, os embargos de 
declaração opostos pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil  (CFOAB)  para,  sanando  omissões  constantes  da  decisão 
embargada,  declarar,  expressamente,  que  seu  comando  não  atinge 
execuções  decorrentes  de  ações  individualmente  propostas  por  entes 
públicos, através de patronos para tanto constituídos, tampouco aquelas 
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em que já transitada em julgado a decisão que reconheceu o direito ao 
recebimento da verba honorária, pelos advogados que atuaram no feito.

Publique-se.
Intimem-se.
Brasília, 9 de maio de 2019.

Ministro DIAS TOFFOLI

Presidente
Documento assinado digitalmente
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